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O Ministério Público ofereceu denúncia em face dos acusados Leonardo Alair Felisberto, Yago Monteiro Borges de Souza e Paulo Henrique Dias Bezerra Lins, sendo certo que, segundo a denúncia, os fatos ocorreram da seguinte maneira: ´No dia 20 de maio de 2011, por volta das 07:30h, no interior do estabelecimento da Sociedade Autocenter Ltda, sita à Praça Jauru, n° 23, Taquara, Jacarepaguá, os denunciados, livre e conscientemente, em unidade de ações e desígnios, deram inicio à subtração, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, de R$ 4.608,90 (quatro mil, seiscentos e oito reais e noventa centavos em espécie) e celulares pertencentes à Sociedade Autocenter Ltda, bem como dos telefones celulares dos funcionários Alexandre Andrade, Cristina, Adriana e Eliane, conforme descritos no auto de apreensão e entrega a fls. 23. As vitimas chegaram ao trabalho por volta das 07:30 horas e logo em seguida o primeiro e terceiro denunciados (Leonardo e Paulo) surgiram, portando um revólver de calibre 38, cada um deles. Ambos ordenaram que as vítimas ficassem calmas e entregassem seus celulares, bem como todo o dinheiro que havia na loja. O terceiro denunciado (Yago) ficou na porta fazendo a vigilância do local. O delito não se consumou por circunstancias alheias à vontade dos denunciados, vez que o funcionário Alessandro Storino estava no estoque e avistou seus colegas serem roubados. ´Assim, ligou para a Delegacia de Policia e policiais militares chegaram a tempo de prender os denunciados´. Denúncia a fls. 02A/02C. Auto de prisão em flagrante a fls. 02/03. Declarações de Alessandro Storino Afonso a fls. 04/05. Declarações de Edivaldo de Araujo Queiroz Junior a fls. 06/07. Declarações de Ruben Sa Silva Neto a fls. 08/09. Declarações de Julio Cesar Pereira Branco a fls. 10/11. Declarações de Luiz Carlos Duarte Costa a fls. 12/13. Auto de apreensão a fls. 21. Auto de apreensão a fls. 22. Auto de apreensão e entrega a fls. 23/24. Registro de ocorrência aditado a fls. 25/30. Registro de ocorrência a fls. 31/35. Auto de encaminhamento a fls. 60. Auto de encaminhamento a fls. 61. Auto de encaminhamento a fls. 62. Auto de infração a fls. 63/64. Auto de infração a fls. 65/66. Declarações de Cristina Pereira Anunciação a fls. 76/77. Declarações de Joelson de Lima Santos a fls. 78/79. Promoção do Ministério Público trazendo a denúncia a fls. 82. Pedido de liberdade provisória do réu Paulo Henrique Dias Bezerra a fls. 83/84. Promoção ministerial opinando contrariamente ao pedido de liberdade do réu Paulo Henrique Dias Bezerra a fls. 107/107v. Decisão mantendo a prisão cautelar dos réus e recebendo a denúncia a fls. 109. FAC do réu Leonardo Alair Felisberto Vieira a fls. 120/124. FAC do réu Yago Monteiro Borges de Souza a fls. 125/129. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 137. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 138. Laudo de exame de corpo de delito a fls. 139. FAC do réu Leonardo Alair Felisberto Vieira a fls. 147/150. FAC do réu Yago Monteiro Borges de Souza a fls. 151/154. FAC do réu Leonardo Alair Felisberto Vieira a fls. 155/159. FAC do réu Yago Monteiro Borges de Souza a fls. 160/162. Resposta preliminar do réu Yago Monteiro Borges da Silva a fls. 164/166. Resposta preliminar do réu Leonardo Alair Felisberto a fls. 181/182. Promoção ministerial opinando contrariamente ao pedido de liberdade dos réus a fls. 185v. Resposta preliminar do réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins a fls. 187. FAC do réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins a fls. 190/192. Decisão mantendo a prisão cautelar e designando data para AIJ a fls. 193. Laudo pericial de exame de material a fls. 206/207. Laudo de exame de material a fls. 208. Laudo de exame de arma de fogo e munições a fls. 209/212. Alegações finais ministeriais em assentada a fls. 229/230. Declarações de Alessandro Atorio Afonso a fls. 231. Declarações de Luiz Carlos Duarte Costa a fls. 232. Declarações de Cristina Pereira Anunciação a fls. 233. Declarações de Adriana Aparecida Rodrigues a fls. 234. Declarações de Eliane Maria Celestino Andrade a fls. 235. Interrogatório do réu Leonardo Alair Felisberto a fls. 236. Interrogatório do réu Yago Monteiro Borges de Souza a fls. 237. Interrogatório do réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins a fls. 238. Alegações finais defensivas do réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins a fls. 241/243. Alegações finais defensivas do réu Yago Monteiro Borges da Silva a fls. 244/248. Alegações finais defensivas do réu Leonardo Alair Felisberto a fls. 250/261. É o relatório. Em suas alegações finais, a fls. 229/230, o Ministério Público pleiteou a condenação dos réus Leonardo Alair Felisberto, Yago Monteiro Borges de Souza e Paulo Henrique Dias Bezerra Lins na forma da denúncia, ou seja, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, do CP, cinco vezes, na forma do art. 69, caput, do CP. Em suas alegações finais, a fls. 250/261, a Defesa do réu Leonardo Alair Felisberto sustentou o seguinte: (a) os crimes não se consumaram; (b) houve delito único; (c) a pena deve ser fixada no mínimo legal; (d) deve incidir a atenuante decorrente da confissão. Em suas alegações finais, a fls. 244/248, a Defesa do réu Yago Monteiro Borges de Souza sustentou o seguinte: (a) os crimes não se consumaram; (b) a pena deve ser fixada no mínimo legal; (c) a pena privativa de liberdade deve ser substituída pelas penas restritivas de direitos. Em suas alegações finais, a fls. 241/243, a Defesa do réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins sustentou o seguinte: (a) inexiste prova para embasar o decreto condenatório; (b) os crimes não se consumaram; (c) a pena deve ser fixada no mínimo legal; (d) deve incidir a atenuante da confissão; (e) deve ser fixado o regime aberto. Vejamos o conjunto probatório. A materialidade veio a fls. 22, 23/24, 61, 62, 206/207 e 208. Considerando as circunstâncias do caso concreto, a autoria deve ser examinada de acordo com as provas que foram produzidas em juízo. Ao ser interrogado, a fls. 236, o réu Leonardo Alair Felisberto afirmou o seguinte. ´(...) Praticou os crimes. Estava na companhia de Yago e Paulo Henrique. Cometeu o crime e quer pagar pelo erro. Sabe que nada que falar vai adiantar. Pegou o valor que tinha, mas não sabe precisar o quanto tinha na totalidade. Só queria pegar o dinheiro da firma. Pegaram os celulares dos funcionários e deixaram em cima da mesa. Tiraram os aparelhos celulares para que os funcionários não se comunicassem com ninguém. Foram presos dentro da loja. Não pretendiam levar os celulares, só queriam levar o dinheiro. Tiraram os celulares para não chamarem a polícia. Já respondeu a processos criminais em 2002. A cadeia foi de sete anos e não deve mais nada à Justiça. Pagou além do que devia. A cadeia era de sete anos e um mês e pagou sete anos e cinco meses. Não deve mais nada à Justiça. Está aqui para pagar pelo erro. Só responde por este processo. (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 237, o réu Yago Monteiro Borges de Souza afirmou o seguinte. ´(...) Praticou o roubo. Os três entraram na loja para roubar. Pretendiam pegar o dinheiro do estabelecimento. Não iam roubar os celulares dos funcionários. Foi chamado para recolher os celulares das vítimas e tirá-los de perto das mesmas. Após, iria embora. Retiraram os celulares para não facilitar o contato das vítimas com outras pessoas. Só pretendiam levar o dinheiro. Não queriam levar nada dos funcionários. Não respondeu a processo criminal. Não tinha a intenção de fazer mal a ninguém. Uma funcionária passou mal e o interrogando deu água com açúcar e café. A vítima queria entregar o dinheiro que estava em sua bolsa, mas o interrogando recusou. Disse: ´não minha senhora, eu não quero o dinheiro da senhora não´. A vítima beijou o interrogando, disse para ir com Deus e perguntou o porquê de estar fazendo isto? Respondeu: ´senhora, eu não sei o porquê estou fazendo isto, foi uma fraqueza, uma ilusão.´ Participou do roubo. Está muito arrependido. Nunca roubou, não tem passagem de quando era menor e nunca passou por uma delegacia. Sabe que roubar é errado (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Ao ser interrogado, a fls. 238, o réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins afirmou o seguinte. ´(...) Participou do roubo. Estava com Leonardo e Yago. Queriam roubar o dinheiro da loja. Chegaram a pegar o dinheiro que tinha no escritório. A polícia chegou e rendeu os réus. Não queriam roubar os celulares das vítimas. O interrogando estava com a mochila e com o dinheiro no momento da chegada dos policiais. Estava com o dinheiro, porém os celulares foram recolhidos para que as vítimas não ligassem para polícia. Os aparelhos estavam num canto e não queriam levar nada das vítimas, só o dinheiro da loja. Não respondeu a processo criminal. Está arrependido do que fez (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Por indicação do Parquet, foram ouvidas cinco pessoas. Alessandro Atorino Afonso, a fls. 231, disse o seguinte. ´(...) Não é funcionário da loja. Prendeu os réus. Maré avisou pelo rádio que estava acontecendo um assalto na Porto Pneus. O depoente e o sargento Valmir estavam por perto. Assim que chegaram, a viatura da Merck (Taquara) chegou junto. Entraram e atrás da porta tinha um deles rendendo os funcionários. Este foi o primeiro a ser rendido. Quando viu os policiais entrando, se rendeu. Os outros dois, assim que ouviram os policiais anunciando sua chegada, vieram lá de dentro e se renderam. Um acusado que estava à porta e outro que estava com as vítimas estavam armados. Os bens da vítima estavam numa mochila na posse dos dois acusados que estavam lá dentro com as vítimas. Havia dinheiro da empresa. Acha que Yago estava dando cobertura junto à porta. Yago estava armado e não estava com a mochila. A mochila estava lá dentro (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Luiz Carlos Duarte Costa, a fls. 232, disse o seguinte. ´(...) É funcionário da loja. Por volta de 7h30min, estavam entrando na loja. Já tinha entrado cinco pessoas. Estava limpando a máquina de café. Os acusados chegaram e renderam todos. Pegaram os celulares. Pegaram o celular do depoente e de todos os que estavam no estabelecimento. Os acusados subtraíram o dinheiro da loja (quatro mil e pouco). Tinham dois acusados armados. Quando a policia chegou, estavam todos no banheiro. Antes dos policiais entrarem no banheiro, já tinha ocorrido a prisão. Não viu a polícia chegar. Viu três pessoas cometendo o delito e tem condições de reconhecê-los (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Cristina Pereira Anunciação, a fls. 233, disse o seguinte. ´(...) Por volta das 7h30min da manhã entrou à loja como de costume. Uns dois minutos depois, entraram três rapazes e colocaram todos no banheiro. Viu a arma de fogo de dois acusados. Levaram os celulares, mas disseram que devolveriam. Não levaram nada da depoente. Pegaram dinheiro da empresa (quatro mil e pouco) e depois devolveram. Os celulares foram recuperados e não devolvidos (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Adriana Aparecida Rodrigues, a fls. 234, disse o seguinte. ´(...) Não prestou declarações na delegacia. Chegou à empresa e tinha um rapaz rendendo os funcionários por trás da porta. O rapaz pedia os celulares. A depoente deu o celular e foi para o banheiro. Deixaram as pessoas dentro do banheiro. Eram três homens e tinham duas armas. Só viu os policiais quando foram retirar os reféns do banheiro. A polícia perguntou: ´só tem refém aí dentro?´ Responderam que sim e todos saíram. Não viu os acusados no momento da prisão. Não viu a fisionomia dos réus (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Eliane Maria Celestino Andrade, a fls. 235, disse o seguinte. ´(...) É funcionária da loja. Quando entrou, foi abordada e entrou para o banheiro. Eram três homens e viu uma arma. Não subtraiu bens da depoente. Pegou um celular e disse que depois devolveria. Um dos acusados tentou acalmar a depoente. Pensava nos filhos e um dos acusados dizia que não iria acontecer nada com eles. A polícia chegou e retirou todos do banheiro. Não lembra qual dos acusados tentava acalmar as vítimas. Acha que todos tiveram os celulares subtraídos. Passou mal e desmaiou. Ficou sabendo que os acusados levaram o valor da loja. Valor este correspondente ao lido na denúncia (...)´ (Cabe registrar que o depoente acima mencionado prestou suas declarações em juízo através do método audiovisual, de modo que o registro acima não consiste, a rigor, em transcrição de seu depoimento, mas apenas menção às principais partes de sua oitiva) Diante desse conjunto probatório, inexiste a mínima dúvida quanto ao fato de os acusados terem praticado os fatos narrados na peça acusatória. Na concepção deste Magistrado - ao contrário do que foi sustentado pelos réus -, restaram configurados os cinco crimes narrados na denúncia. É que a dinâmica criminosa revela que as vitimas foram desapossadas de seus celulares, o que traz a conclusão no sentido de que os réus também pretendiam roubá-los. Nada comprova a alegação de que os réus apenas queriam separar os celulares em um canto, como forma de impedir que as vítimas pedissem ajuda. Logo, o caso é mesmo de cinco crimes. É bem verdade que merece acolhimento a alegação no sentido de que os crimes não se consumaram, sendo certo que houve evidente erro material na classificação lançada na denúncia. A própria exposição circunstanciada dos fatos imputados aos réus esclarece que ´o delito não se consumou por circunstâncias alheias à vontade dos denunciados´, o que, aliás, restou comprovado pela prova oral colhida em juízo. Cabe ressaltar que o caso não configura crime único, mas sim concurso formal de crimes, já que o patrimônio de várias vítimas foram atingidos na mesma dinâmica criminosa. Lembre-se a seguinte lição. ´(...) Quando o roubo é praticado contra vítimas diferentes, objetivando patrimônios distintos, tem-se o concurso formal, e não o crime único (...)´ (STJ, Quinta Turma, Relator Ministro Félix Fischer, REsp 331107/SP, julgado em 05/12/2002, DJ de 10/03/2006, pág. 276) Não custa lembrar que a prova oral colhida em juízo revela a presença das duas causas de aumento de pena indicadas na peça acusatória: a primeira relativa ao emprego de arma; a segunda relativa ao concurso de agentes. Aliás, quanto ao emprego de arma, destaquem-se as peças de fls. 21, 60 e 209/212. Ressalte-se, desde já, que o art. 157, § 2º, do CP, prevê o aumento da pena de um terço até metade, sendo certo que existem cinco causas de aumento tratadas no referido dispositivo. Não obstante a divergência existente quanto ao tema, este magistrado entende justo o critério que torna o aumento da pena proporcional ao número de causas de aumento, de modo a evitar que situações diferentes ensejem o mesmo percentual de aumento. Por isso, sendo reconhecida no caso concreto a presença de duas causas de aumento, é imperioso, por oportunidade da fixação da pena, aumentar a reprimenda em três oitavos. Neste contexto, o Superior Tribunal de Justiça didaticamente disciplinou o tema, valendo a transcrição da ementa abaixo. ´(...) Na hipótese de existir concurso de causas de aumento de pena prevista para o crime de roubo, para evitar tratamento igual para situações diferentes, em princípio, a menor fração de aumento previsto no § 2º do art. 157 do Código Penal deve ser destinada ao caso de apenas uma qualificadora; havendo duas, a majoração deve ser de 3/8; existindo três, eleva-se em 5/12; em se tratando de quatro, o aumento deve ser de 11/24; e, por fim, verificada a concorrência das cinco causas de aumento previstas, o acréscimo deve alcançar o patamar máximo, ou seja, a metade (...)´ (Superior Tribunal de Justiça, Quinta Turma, Relator Ministro Arnaldo Esteve Lima, HC 42459/SP, julgado em 06/09/05, DJ de 10/10/05, pág. 403) Sendo assim, o caso é de cinco crimes de roubo tentado, duplamente agravados, em concurso formal. Isso posto, julgo procedente, em parte, a pretensão punitiva estatal para condenar os réus Leonardo Alair Felisberto, Yago Monteiro Borges de Souza e Paulo Henrique Dias Bezerra Lins, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I e II, do CP, por cinco vezes, c/c art. 14, II, do CP, na forma do art. 70, caput, do CP. Passo a fixar as reprimendas. Pena do réu Leonardo Alair Felisberto. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 120/124, 147/150 e 155/159. Não há nos autos informe seguro com relação à conduta social do réu e à sua personalidade, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências dos crimes são ordinárias. O motivo dos crimes e o comportamento das vítimas não impõem o aumento da pena. Por isso, fixo a pena base em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a circunstância atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP, e considerando a circunstância agravante prevista no art. 61, I, do CP (a FAC de fls. 120/124, 147/150 e 155/159 revela a existência de condenação com trânsito em julgado no dia 16/06/2004), reputo preponderante a reincidência, a teor do art. 67, caput, do CP. Por isso, reputo razoável acrescer a pena em um sexto. Logo, fixo a pena intermediária em 4 anos e 8 meses de reclusão e 11 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a ausência de causa especial de diminuição de pena e considerando a presença das causas especiais de aumento de pena previstas no art. 157, § 2º, I e II, do CP, aumento a reprimenda em três oitavos, diante do número de causas. Assim, fixo a pena em 6 anos e 5 meses de reclusão e 15 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a presença da causa genérica de diminuição de pena, prevista no art. 14, parágrafo único, do CP, e considerando a ausência de causa genérica de aumento de pena, reputo razoável diminuir a pena em metade, diante do caminho do crime percorrido pelo réu. Assim, fixo a pena em 3 anos, 2 meses e 15 dias de reclusão e 7 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando o concurso formal de crimes, em respeito às normas do art. 70, caput, do CP, e do art. 72, caput, do CP, aplico uma das penas privativas de liberdade, aumentando-a em metade, em razão do número de crimes, e aplico de forma cumulativa as penas de multa. Assim, com relação ao réu Leonardo Alair Felisberto Vieira, fixo a pena total em 4 anos, 9 meses e 22 de reclusão e 35 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas do art. 33, caput, do CP, fixo o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Pena do réu Yago Monteiro Borges de Souza. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 125/129, 152/154 e 160/162. Não há nos autos informe seguro com relação à conduta social do réu e à sua personalidade, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências dos crimes são ordinárias. O motivo dos crimes e o comportamento das vítimas não impõem o aumento da pena. Por isso, fixo a pena base em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Deixo de considerar as circunstâncias atenuantes previstas no art. 65, I e III, d, do CP, porque incapazes de levar a pena para patamar aquém do mínimo legal. Neste sentido, destaque-se a seguinte lição: ´(...) A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal (...)´ (Súmula nº 231 do STJ). Assim, inexistindo circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Dessa forma, fixo a pena intermediária em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a ausência de causa especial de diminuição de pena e considerando a presença das causas especiais de aumento de pena previstas no art. 157, § 2º, I e II, do CP, aumento a reprimenda em três oitavos, diante do número de causas. Assim, fixo a pena em 5 anos e 6 meses de reclusão e 13 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a presença da causa genérica de diminuição de pena, prevista no art. 14, parágrafo único, do CP, e considerando a ausência de causa genérica de aumento de pena, reputo razoável diminuir a pena em metade, diante do caminho do crime percorrido pelo réu. Assim, fixo a pena em 2 anos e 9 meses de reclusão e 6 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando o concurso formal de crimes, em respeito às normas do art. 70, caput, do CP, e do art. 72, caput, do CP, aplico uma das penas privativas de liberdade, aumentando-a em metade, em razão do número de crimes, e aplico de forma cumulativa as penas de multa. Assim, com relação ao réu Yago Monteiro Borges de Souza, fixo a pena total em 4 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão e 30 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas do art. 33, caput, do CP, fixo o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Pena do réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins. Considerando as circunstâncias judiciais do art. 59, caput, do CP, verifico que a pena base deve ser fixada no mínimo legal. A culpabilidade é normal ao tipo penal. O réu não tem maus antecedentes, diante da FAC de fls. 190/192. Não há nos autos informe seguro com relação à conduta social do réu e à sua personalidade, de modo que ambas não podem prejudicá-lo. As circunstâncias e as consequências dos crimes são ordinárias. O motivo dos crimes e o comportamento das vítimas não impõem o aumento da pena. Por isso, fixo a pena base em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Deixo de considerar a circunstância atenuante prevista no art. 65, III, d, do CP, porque incapaz de levar a pena para patamar aquém do mínimo legal. Neste sentido, destaque-se a seguinte lição: ´(...) A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal (...)´ (Súmula nº 231 do STJ). Assim, inexistindo circunstância agravante, mantenho a reprimenda. Dessa forma, fixo a pena intermediária em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a ausência de causa especial de diminuição de pena e considerando a presença das causas especiais de aumento de pena previstas no art. 157, § 2º, I e II, do CP, aumento a reprimenda em três oitavos, diante do número de causas. Assim, fixo a pena em 5 anos e 6 meses de reclusão e 13 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando a presença da causa genérica de diminuição de pena, prevista no art. 14, parágrafo único, do CP, e considerando a ausência de causa genérica de aumento de pena, reputo razoável diminuir a pena em metade, diante do caminho do crime percorrido pelo réu. Assim, fixo a pena em 2 anos e 9 meses de reclusão e 6 dias-multa, no valor mínimo unitário, de acordo com o art. 60, caput, do CP, com relação a cada um dos cinco roubos. Considerando o concurso formal de crimes, em respeito às normas do art. 70, caput, do CP, e do art. 72, caput, do CP, aplico uma das penas privativas de liberdade, aumentando-a em metade, em razão do número de crimes, e aplico de forma cumulativa as penas de multa. Assim, com relação ao réu Paulo Henrique Dias Bezerra Lins, fixo a pena total em 4 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão e 30 dias-multa, no valor mínimo unitário, a teor do art. 60, caput, do CP. Considerando as normas do art. 33, caput, do CP, fixo o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade. Indenização. Deixo de condenar os réus ao pagamento de indenização em favor das vítimas, já que não revelado com segurança o prejuízo material experimentado por cada uma delas, o que não impede o ajuizamento da ação própria. Prisão cautelar. Considerando que a natureza do delito que ensejou a condenação dos réus revela que as pessoas de bem de nossa sociedade devem ser preservadas do contato maléfico com os acusados, considerando razoável a conclusão no sentido de que, em liberdade, os réus voltarão a se envolver em práticas ilícitas, considerando que inexiste nos autos prova de vínculo sério dos réus com o distrito da culpa, considerando o total da pena agora fixada e considerando que, em liberdade, os réus ficariam muitíssimo tentados a tomar rumo incerto, para evitar o cumprimento da reprimenda, nego aos acusados Leonardo Alair Felisberto, Yago Monteiro Borges de Souza e Paulo Henrique Bezerra Lins a possibilidade de recorrer em liberdade porque a sua prisão cautelar é imprescindível para garantir a ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal, a teor do art. 312, caput, do CPP. Condeno os réus no pagamento das despesas processuais. Dou a presente por publicada em mãos do Escrivão. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos acusados Leonardo Alair Felisberto, Yago Monteiro Borges de Souza e Paulo Henrique Dias Bezerra Lins no rol dos culpados e expeçam-se cartas de sentença à Vara de Execução Penal. Após, arquivem-se. 
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